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RESUMO 
O presente artigo visa analisar as dificuldades e controvérsias sobre a Renda Per Capita e suas 
implicações no Benefício de Amparo Assistencial. Parte-se da abordagem da Seguridade 
Social, retratando sua evolução histórica. No campo da Assistência Social, ramo que compõe o 
tripé da Seguridade Social juntamente com a Previdência Social e a Saúde, apresenta-se o 
conceito e destacam-se suas alterações a partir da Constituição Federal de 1988 e a 
regulamentação do Benefício de Amparo Assistencial sob a ótica da fixação da Renda Per 
Capita na prestação assistencial. A discussão final ergue-se, principalmente sobre o parâmetro 
de ¼ (um quarto) do salário mínimo exigido para a concessão do benefício e a atuação do Poder 
Judiciário.  
Palavras-chave: Seguridade Social. Assistência Social. Benefício de Amparo Assistencial. 
Renda Per Capita. 
 
 
ABSTRACT 
This actual article aims to analyze the difficulties and controversies over the Per Capita Income 
and its implications on Welfare Assistance Benefit. It starts with the Social Security approach, 
picturing its historical evolution. In the field of Social Welfare, branch that makes up the tripod 
of social security along with Social Security and Health, presents the concept and stand out its 
changes starting from the Federal Constitution of 1988 and the regulations of the Welfare 
Assistance Benefit under the fixing the Per Capita Income optical in care provision. The final 
discussion stands, especially on the ¼ parameter (one quarter) of the minimum salary required 
for granting the benefit and the Judiciary Power. 
Keywords: Social Security. Social assistance. Care Assistance benefit. Per capita income. 
 
CONSIDERAÇÕES INICIAIS
ANDRESSA SIMMI CAVALHEIRO 
 
 
 
 
 
                                                                                                                                                                        (RE) PENSANDO DIREITO • EDIESA • Ano 6 • n. 11 • jan./jun. • 2016  48 
O benefício assistencial, comumente denominado de benefício de prestação continuada, 
foi introduzido no ordenamento jurídico brasileiro pela Lei n° 8.742/1993, embora o texto 
constitucional o tenha previsto em 1988. Trata-se do segundo maior programa de transferência 
de renda do país, atrás apenas do Programa Bolsa Família. Revela-se como um instrumento de 
política assistencial de grande relevância à medida que consiste no pagamento de um salário 
mínimo ao portador de deficiência e ao idoso que não possui meios de prover seu sustento ou 
de tê-lo provido por sua família, conforme preceitua art. 203, V, CF/88.  
Nesse sentido, as pessoas idosas e/ou portadores de necessidades especiais deveriam 
encontrar neste benefício uma forma de proteção e dignidade por meio do amparo estatal. No 
entanto, apesar de ser direito subjetivo e público do cidadão, a implementação do benefício 
assistencial enfrenta problemas na sua efetivação e no alcance a todos que dele necessita. A 
relevância deste artigo é demonstrar que a lei não pode se resumir a uma mera norma. É 
enfatizar que ela tem de ser efetiva na sociedade, não adiantando existir previsão de um 
benefício voltado à dignidade da pessoa humana sem que ele se concretize, na prática, em 
virtude de critérios demasiadamente rígidos, como o da questão da renda per capita. 
 Para tanto, parte-se da abordagem da Seguridade Social de um modo geral, retratando 
sua evolução histórica, bem como, avança-se até a Assistência Social, ramo que compõe a 
Seguridade Social juntamente com a Previdência Social e a Saúde, passando a abordar a 
legislação pertinente a partir da Constituição Federal de 1988. Por fim, lança-se um olhar para 
as dificuldades que os idosos encontram em comprovar a Renda Per Capita e obter sucesso no 
pleito do benefício de amparo assistencial. Também, é apresentado o benefício assistencial sob 
uma análise da dignidade da pessoa humana e a atuação do poder judiciário frente ao problema. 
 
1 CONCEITO DA SEGURIDADE SOCIAL 
 
 A idéia essencial da Seguridade Social, no ensinamento de Martins (2002, p. 43) é, 
dar aos indivíduos e suas famílias tranqüilidade no sentido de que, na ocorrência de 
uma contingência (invalidez, morte, etc.), a qualidade de vida não seja 
significativamente diminuída, proporcionando meios para a manutenção das 
necessidades básicas dessas pessoas. Logo a seguridade Social deve garantir os meios 
de subsistência desses indivíduos e verifica-se assim que é uma forma de distribuição 
de renda aos mais necessitados, que não tenham condições de manter a própria 
subsistência. 
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Assim, a seguridade Social é definida como o conjunto de princípios, de regras e de 
instituições destinado a estabelecer um sistema de proteção social aos indivíduos contra 
contingências que os impeçam de prover as suas necessidades pessoais básicas e de suas 
famílias, integrado por ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, visando 
assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social (MARTINS, 2002). 
No mesmo sentido, Vianna (2008, p. 48) conceitua a Seguridade Social como: 
um conjunto de ações destinadas a assegurar direitos relacionados à saúde, a 
previdência e à assistência social. Trata-se, portanto, de uma proteção social 
constituída de princípios e ações voltadas ao indivíduo, garantindo-lhe meios de 
subsistência, assistência e saúde, de responsabilidade dos Poderes Públicos e da 
sociedade. 
 No entanto, para Martins (2002), não é apenas o Poder público que vai participar do 
sistema da seguridade social, mas toda a sociedade, assim, o Estado vai atender às necessidades 
que o ser humano vier a ter com adversidades, dando-lhe tranqüilidade tanto ao presente e, 
principalmente ao futuro. A seguridade visa, portanto, amparar os segurados nas hipóteses em 
que não possam prover suas necessidades e as de seus familiares, por seus próprios meios 
(Martins, 2002). Foi com a promulgação da Constituição de 1988 que passou a ser prevista no 
art. 194, in verbis: 
Art. 194 – A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de 
iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos 
relativos à saúde, à previdência, e à assistência social. 
 
 
2 EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA SEGURIDADE SOCIAL 
 
Segundo Carlos Castro e João Lazzari (2010, p. 67), 
a formação de um sistema social no Brasil, a exemplo do que se verificou na Europa, 
se dá por um lento processo de conhecimento da necessidade de que o Estado 
intervenha para suprir deficiências da liberdade absoluta – postulado fundamental do 
liberalismo clássico – partindo do assistencialismo para o Seguro Social, e deste para 
a formação da Seguridade Social.  
No entanto, conforme Cláudia Salles Villela Vianna (2008), até o século XVII nenhuma 
forma de prestação do Estado havia se concretizado no sentido de instituir um sistema de 
proteção social, apesar da existência de preocupações por parte da igreja católica. Foi somente 
em 1601, na Inglaterra, que se registrou a primeira forma de proteção social concreta, através 
da edição da lei “Poor Relief Act”, de cunho assistencial e que instituía contribuição obrigatória 
para fins sociais.
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 Ainda conforme Vianna (2008, p.33), “a noção de Seguridade Social como uma forma 
de proteção social assegurada a todos os cidadãos se registrou apenas no século XVIII, 
especificamente em 1789, na Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão”. 
Gradativamente, os países europeus foram criando sistemas protecionistas que garantiam, 
mediante contribuição, o direito ao indivíduo vítima de algum infortúnio (incapacidade laboral 
devido alguma doença, invalidez ou velhice, assim como pensão por morte) o direito à 
percepção de renda (VIANNA, 2008). 
Na Alemanha, em 1883, Otto Von Bismarck, introduziu uma série de seguros sociais, 
como por exemplo, o seguro contra acidentes de trabalho e o seguro-doença. Em 1889 com a 
edição de uma lei, criou o seguro-invalidez e velhice, igualmente custeado pelos trabalhadores, 
empregadores e Estado (VIANNA, 2008). Em 1897, na Inglaterra, foi instituído o Workmene’s 
Compensation Act, no qual foi criado o seguro obrigatório contra acidentes de trabalho, onde 
foi imposto ao empregador o princípio da responsabilidade objetiva, em que este era 
responsável pelo infortúnio, mesmo sem ter concorrido com culpa para o acidente. Um ano 
depois, em 1898, foi promulgada na França uma norma criando a assistência à velhice e 
acidentes de trabalho.  (MARTINS, 2002). 
A primeira Constituição do mundo a incluir o seguro social foi a do México em 1917. 
Posteriormente em 1919, a Constituição de Weimar determinou que ao Estado incumbe prover 
a subsistência do cidadão alemão, caso não possa proporcionar-lhe a oportunidade de ganhar a 
vida com um trabalho produtivo. No mesmo ano, foi criado a OIT - Organização Internacional 
do Trabalho (MARTINS, 2002). 
Seguindo o percurso histórico, no Brasil, de acordo com Marcelo Leonardo Tavares 
(2002, p. 23), “as primeiras manifestações de preocupação com a necessidade de implantação 
de seguro social, deram-se através das santas casas de misericórdia, como a de Santos (1543), 
montepios e sociedades beneficentes, todos de cunho mutualista e particular”. Em 1888, com o 
decreto nº 9.912-A, foi instituído o primeiro registro de Previdência Social no Brasil que criou 
e regulou o direito à aposentadoria dos empregados dos Correios, fixando como requisitos à 
sua concessão 30 anos de serviço efetivo e idade mínima de 60 anos. Meses depois, copiando 
o modelo adotado pelos correios surge a lei 3.397, que criou a Caixa de Socorros em cada uma 
das estradas de ferro do Império (MARTINS, 2002). 
Na constituição de 1891, conforme Vianna (2008, p. 34) “foi a primeira a usar a 
expressão “aposentadoria” e determinou que a aposentadoria só poderia ser dada aos 
funcionários públicos em caso de invalidez decorrentes de serviços prestados à Nação”
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Mas em 24 de janeiro de 1923, conforme Marina Velasques Duarte “foi com a lei Eloy Chaves 
que se implementou efetivamente a Previdência Social, com a criação de Caixas de 
Aposentadoria e Pensões junto a cada empresa ferroviária, tornando seus empregados 
segurados obrigatórios”.  
Na constituição de 1934, foram introduzidas a fixação de regras de assistência social e 
competência do poder legislativo, como assegura Vianna (2008, p.36):  
[...] tratou da assistência médica ao trabalhador e à gestante, da licença-maternidade, da 
instituição de previdência a favor da velhice, invalidez, maternidade, acidentes do trabalho e 
morte. Instituiu também a forma tríplice de custeio (ente público, empregador e empregado), 
de contribuição obrigatória. A constituição de 1937 conforme Vianna (2008, p. 36) “não trouxe 
qualquer progresso em matéria previdenciária, mas foi utilizada pela primeira vez a expressão 
seguro social”.  
Ainda segundo Vianna (2008), foi na constituição de 1946 que surgiu pela primeira vez 
à expressão “previdência social” desaparecendo a expressão da constituição de 1937, “seguro 
social”. A previdência social e o ministério do Trabalho foram criados em 1960, mesmo ano no 
qual foi criada a lei 3.087 (Lei Orgânica da Previdência Social – LOPS) que uniformizou o 
sistema previdenciário. Essa lei, na lição de Duarte (2008, p. 24) “não unificou os organismos 
existentes, mas criou normas uniformes para o amparo a segurados e dependentes dos vários 
institutos existentes”. 
 Com a Constituição de 1967, houve uma novidade com relação à criação de benefícios. 
Neste ano, o seguro de acidente do trabalho foi integrado ao sistema previdenciário (TSUTIYA, 
2008). Mas é com a Constituição Federal de 1988 que finalmente oficializou-se a Seguridade 
Social, sistema instituído com a finalidade de proteger o cidadão em relação à Saúde, 
Previdência e Assistência Social. No entanto, vale ressaltar o que ensina TSUTIYA (2008, p. 
10): 
o sistema é denominado “Seguridade Social”. No entanto, verifica-se que somente a 
Saúde e a Assistência Social se inserem nessa filosofia. Por outro lado, a Previdência 
Social conserva ainda a ultrapassada filosofia introduzida por Bismarck há mais de 
um século, qual seja, a de seguro social. 
 Em 1990, foi criado o INSS (Instituto Nacional do Seguro Social), autarquia que passou 
a substituir o INPS, e passou a ser responsável pela arrecadação, fiscalização, pagamento de 
benefícios entre outras prestações de serviços e em 1991, houve a publicação de duas leis: a de 
nº 8.212, que veio tratar do custeio da Seguridade Social, e a de nº 8.213, que passou a regular 
os benefícios e serviços da Previdência Social (CASTRO E LAZZARI, 2010).
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3 SUBDIVISÕES DA SEGURIDADE SOCIAL 
 
 
3.1 Direito à Saúde e a Previdência Social 
A saúde, como assevera Augusto Massayuki Tsutiya (2008, p. 25) é, 
direito subjetivo público, sendo dever de o Estado prestá-lo e garanti-lo, 
independentemente de contribuição”. Segundo o autor, a saúde é um dos serviços 
públicos mais importantes e por isso “insere-se no contexto dos direitos fundamentais, 
com o intuito de cumprir o princípio da dignidade humana. 
 Na lição de Vianna (2008; p. 57) a saúde “é garantida mediante políticas sociais e 
econômicas que visam à redução do risco e doença e de outros agravos, a saúde é direito de 
todos e dever do Estado”. A constituição Federal de 1988 passou a tratar do direito à Saúde nos 
seus artigos 196 a 200, e cumpre apresentar o conceito trazido pela carta constitucional no seu 
artigo 196, in verbis: 
Art. 196 – A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas 
sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e 
ao acesso universal igualitário às ações e serviços para a sua promoção, proteção e 
recuperação. 
A Previdência Social, por sua vez, é organizada sob forma de regime geral, de caráter 
contributivo e de filiação obrigatória, como vimos nas palavras de Vianna (2008; p. 53)  
a previdência social observa critérios que lhe preservam o equilíbrio financeiro e 
atuarial. O sistema previdenciário constitui-se em um direito protetivo, garantindo a 
seus segurados contribuintes meios de subsistência quando de períodos de 
improdutividade financeira, tais como doença, maternidade, idade avançada e 
invalidez. 
Para Martins (2002), a Previdência Social compõe-se através de uma série de princípios 
e regras que tem por objetivo estabelecer um sistema de proteção social, que se dá mediante 
contribuição e tem a finalidade de proporcionar aos contribuintes e seus dependentes meios 
indispensáveis de subsistência. Justamente no intuito de garantir meios indispensáveis de 
subsistência aos segurados, a Constituição Federal em seu artigo 201 passou a tratar sobre a 
Previdência, in verbis: 
Art. 201 – A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter 
contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio 
financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a: 
I – cobertura dos eventos de doença, invalidez, morte e idade avançada; 
II – proteção à maternidade, especialmente à gestante; 
III – proteção ao trabalhador em situação de desemprego involuntário; 
IV – salário-família e auxílio-reclusão para os dependentes dos segurados de baixa 
renda;
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V – pensão por morte do segurado, homem ou mulher, ao cônjuge ou companheiro e 
dependentes, observado o disposto no § 2º. 
 
3.2 Direito à Assistência Social: 
 Sergio Pinto Martins, apud Wladimir Novaes Martins (2002; p. 485) define assistência 
social como  
um conjunto de atividades particulares e estatais direcionadas para o atendimento dos 
hipossuficientes, consistindo os bens oferecidos em pequenos benefícios em dinheiro, 
assistência à saúde, fornecimento de alimentos e outras pequenas prestações. Não só 
complementa os serviços da Previdência Social, como a amplia, em razão da natureza 
da clientela e das necessidades providas.  
 Ainda segundo a lição de Martins (2002, p.486), a lei 8.742 de 1993 que dispõe sobre a 
organização da Assistência Social, estabelece que “é direito do cidadão e dever do Estado, 
sendo política de Seguridade Social não-contributiva, que prevê os mínimos sociais, realizada 
por meio de um conjunto integrado de ações da iniciativa pública e da sociedade para garantir 
o atendimento às necessidades básicas. Consoante a isso, a Constituição Federal de 1988 passou 
a tratar da Assistência Social em seus artigos 203 e 204 in verbis: 
Art. 203 – A assistência social será prestada a quem dela necessitar, 
independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos: 
I – a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência, e à velhice; 
II – o amparo às crianças e adolescentes carentes; 
III – a promoção da integração ao mercado de trabalho; 
IV – a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a promoção 
de sua integração à vida comunitária; 
V – a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de 
deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria 
manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.  
Portanto, Martins (2002, p. 486) afirma que a Assistência Social está “mais próxima da 
idéia da Seguridade Social, em que não se necessita pagar contribuição para obter um benefício 
ou serviço”. 
 
4 CONCEITO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 
A assistência social “é um conjunto de princípios, de regras e de instituições destinado 
a estabelecer uma política social aos hipossuficientes, por meio de atividades particulares e 
estatais, visando à concessão de pequenos benefícios e serviços, independentemente de 
contribuição por parte do próprio interessado” (MARTINS, 2002, p. 486). Para Simone 
Barbisan Fortes (2009, p. 272), a Assistência Social, em nome do valor constitucional maior da
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dignidade da pessoa humana, foi estruturada dentro da Seguridade Social “como o setor 
responsável por garantir a todos as condições materiais para exercício da cidadania em sua 
concepção plena, isto é, põe-se como expressão do direito fundamental de igualdade”. 
No entender de Fortes e Paulsen (2005, p. 264), “constitui-se em uma das vias do sistema 
de proteção social, destinada a abarcar os sujeitos não cobertos pela Previdência Social (cujo 
caráter [...] é eminentemente contributivo)”. Ainda segundo os autores, eles acrescentam que,  
dessa forma, as políticas assistenciais propriamente ditas (excluídas as políticas de 
Saúde) são complementares à Previdência Social, pois têm configuração emergencial, 
destinadas a garantir a mínima dignidade da pessoa humana, permitindo-lhe, onde isto 
for possível, a devida inclusão na sociedade de trabalho e, com isto, passando a ter 
sua proteção social alcançada pelo regime previdenciário (FORTES E PAULSEN, 
2005). 
Nessa concepção que Martins (2002) corrobora com esse entendimento afirmando ser a 
assistência social prestada a quem dela necessitar, independente de contribuição do próprio 
beneficiário à seguridade Social, entretanto há necessidade de um custeio geral para o sistema.  
 
5 ALTERAÇÕES SOBRE A LEGISLAÇÃO DA ASSISTENCIA SOCIAL TRAZIDAS 
PELA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
 
 Segundo Martins (2002, p. 485), “antigamente, não havia legislação sobre Assistência 
Social, esta era estudada em conjunto com a previdência Social. Alguns autores entendiam que 
a Assistência Social, era uma das subdivisões do Direito do Trabalho, sendo estudada com 
este”. Inexistia, portanto, autonomia da Assistência Social em relação ao Direito do Trabalho. 
Antes da Constituição Federal, o benefício concedido para estes casos, era a Renda Mensal 
Vitalícia, que vigorou desde 1974, com a Lei nº 6.179 e foi mantido, de forma provisória, até o 
ano de 1991, quando da edição da Lei nº 8.213 (FORTES; PAULSEN, 2005). Mas foi com a 
promulgação da Constituição Federal de 1988 que a Assistência Social ganhou espaço e passou 
a ser disciplinada nos seus artigos 203 e 204 do diploma legal (MARTINS, 2002). 
 Consoante a isso, foi promulgada em 1993 a lei 8.742 (Lei Orgânica da Assistência 
Social) – LOAS - que dispôs sobre a organização da Assistência Social e o decreto lei 1.330 de 
08 de dezembro de 1994 que regulamentou o benefício de prestação continuada. Segundo 
Alencar (2007, p. 90), outra inovação ocorreu no ano de 2000, com a promulgação da Lei nº 
10.048, que priorizou o atendimento “às pessoas portadoras de deficiência, os idosos com idade 
igual ou superior a 60 (sessenta) anos, as gestantes, as lactantes e as pessoas acompanhadas por 
crianças de colo.
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Em 2001, surgiu à lei 10.219 que criou o “bolsa-escola”, integrando o programa de 
combate à pobreza, aliado à inclusão das crianças nas escolas, sendo gerido pelo Ministério da 
Educação. No mesmo ano foi criado o “auxílio-gás” pela Medida Provisória nº. 18, convertida 
posteriormente na Lei n. 10.453/02 e regulamentada pelo Decreto nº. 4.102/02. Tratava-se de 
um programa destinado a subsidiar o valor do gás às famílias hipossuficientes (TSUTIYA, 
2008). Na sequência, no ano de 2003, foi criado o Estatuto do Idoso sob a Lei 10.741. 
No ano seguinte, em 2004, conforme Tsutiya (2008, p. 432), foi criada a Lei nº 10.836 
que instituiu o programa “Bolsa Família”, destinado a “combater a miséria e a exclusão social 
e promover a emancipação das famílias mais pobres”. Esse programa veio para unificar os 
demais benefícios sociais como, por exemplo, o bolsa escola, o bolsa-alimentação, o auxílio 
gás etc., com a finalidade de “reduzir a burocracia na liberação do dinheiro, melhorar o controle 
e a fiscalização dos recursos”. 
Em junho de 2005, surgiu o Programa Nacional de Inclusão de Jovens – ProJovem – 
criado pela Lei 11.129, com o intuito de proporcionar ao jovem entre 15 e 29 anos 
oportunidades como o aumento da escolaridade e a qualificação profissional, inserindo-o no 
mercado de trabalho (TSUTIYA, 2008). 
O último decreto relativo à Assistência Social que se tem notícia foi publicado em 23 
de dezembro de 2009, sob o nº 7.053, e nas palavras de Priscila Mazenotti com a criação desse 
decreto entrou em vigor a Política Nacional para População em Situação de Rua, com o objetivo 
de “assegurar aos moradores de rua o acesso às políticas públicas de saúde, de educação, de 
previdência social, de assistência social, de trabalho, de renda, de moradia, de cultura, de 
esporte e de lazer”. 
 
6 BENEFÍCIO ASSISTENCIAL DESTINADO À PESSOA IDOSA 
 
Como já mencionado, o benefício assistencial encontra-se regulamentado no art. 20 da 
LOAS, sendo que o § 3º do referido artigo dispõe que é considerado incapaz de prover a 
manutenção da pessoa portadora de deficiência ou idosa, a família cuja renda mensal per capita 
seja inferior a ¼ (um quarto) do salário mínimo. Segundo Maria Salute Somariva “atendendo a 
necessidade de regulamentação desta norma legal, foi publicado em 08.12.95, o Decreto nº. 
1.744. Posteriormente, a Lei 9.720, de 30.11.98, trouxe alterações ao artigo 20 da Lei 8.742/93, 
estabelecendo os requisitos para obtenção do benefício de amparo assistencial ou de prestação 
continuada – BPC”.
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Conforme disposto no artigo, o benefício de prestação continuada é previsto como 
garantia à pessoa portadora de deficiência e ao idoso com 65 anos ou mais, conforme passou a 
regular a lei 10.741/03 (estatuto do idoso), que comprovarem não possuir meios de prover a 
própria manutenção ou tê-la provida por sua família. Segundo Pinto Martins (2002; p. 497), “a 
pessoa portadora de deficiência física é aquela incapacitada para a vida independente e para o 
trabalho, em razão de anomalias ou lesões irreversíveis de natureza hereditária, congênita ou 
adquirida, que impeçam o desempenho das atividades da vida diária e do trabalho”. Como 
menciona Somariva, este benefício, 
não exige a contraprestação, diferente dos benefícios previdenciários, que dela 
necessitam como requisito imprescindível à sua concessão. Assim, os recursos para 
concessão do benefício de amparo assistencial não decorrem das contribuições 
vertidas pelos particulares, mas sim do orçamento geral da seguridade social. 
Castro e Lazzari (2010, p. 437) complementam dizendo que “não são benefícios da 
Previdência Social, são de caráter assistencial, não necessitando de contribuição à Seguridade 
Social”. A pessoa apenas precisa se dirigir a uma agência do INSS, comprovar sua qualidade 
de idoso ou deficiente, e sua condição de miserabilidade que não pode ultrapassar ¼ (um quarto) 
do salário mínimo por pessoa. Neste caso, segundo Ludmila Pereira Maciel,  
é preciso que o pretenso beneficiário passe por uma perícia médica, agendada pelo 
próprio INSS, para que se averigúe a incapacidade para a vida independente e para o 
trabalho. Ressalte-se que a perícia não precisa atestar a incapacidade total e 
permanente, bastando que seja parcial e temporária. A fim de se verificar o critério da 
renda familiar, agenda-se, também perante a autarquia federal, perícia 
socioeconômica a ser realizada por perito assistente social, para analisar o núcleo 
familiar do pretenso beneficiário.  
Além da comprovação de deficiência e da idade, é necessário comprovar que sua renda 
é inferior a ¼ (um quarto) do salário mínimo, para ensejar o deferimento do benefício, conforme 
dispõe o artigo 20, parágrafo 3º da lei 8.742/93 (MARTINS, 2002, p. 497). Esse benefício 
assistencial foi fruto de uma evolução social de um Estado democrático que buscou amparar o 
cidadão portador de moléstia que não consegue se inserir no mercado de trabalho, e também 
aquele que não possui condições financeiras de garantir seu sustento de modo digno. 
(DANIELE PEDRON, 2006, p. 56). 
Ainda segundo Daniele (2006), o benefício assistencial é personalíssimo, não se 
transfere a terceiros. Portanto, com a morte do titular, extingue-se o benefício, não gerando 
direito à pensão por morte. Sendo importante dizer que existem, anualmente, 12 prestações, 
pois o benefício assistencial não permite o 13° salário. Mas este benefício visa apenas a proteger 
o deficiente e o idoso enquanto estes estiverem impossibilitados de exercer as tarefas da vida 
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independentemente. Por esta razão, foi que a Lei 8.742/93 estabeleceu em seu artigo 21, que a 
revisão do benefício será realizada a cada dois anos, pelos Postos de Benefício da Previdência 
Social. Questão polêmica é saber se o benefício concedido judicialmente pode ser cancelado, 
em sede de revisão administrativa, havendo posição em sentido positivo e em sentido negativo, 
exigindo ação revisional correspondente (SOMARIVA). 
Ainda segundo Somariva “como o benefício pode ser ofertado a mais de um componente 
da família, desde que implementadas todas as condições estabelecidas, é bom lembrar que o 
valor do amparo assistencial concedido a outro componente do mesmo grupo familiar, passa a 
integrar a renda para efeito de cálculo por pessoa do novo benefício pleiteado. O que muito tem 
se discutido em relação à concessão do benefício de amparo assistencial, é com relação à 
comprovação da renda per capita inferior a ¼ (um quarto) do salário mínimo, fixado pela 
LOAS, pois caso o requerente tenha uma renda pouco superior e mesmo assim viva em estado 
de miséria, o indeferimento ocorrerá. 
 Em virtude do indeferimento na via administrativa, as pessoas buscam apoio no Poder 
Judiciário para que sejam analisadas outras condições da família, e não somente a renda per 
capita, visto que outras situações demonstram as reais necessidades econômicas. A ação é 
proposta perante a Justiça Federal ou perante a Justiça Estadual (caso não se tenha Justiça 
Federal na comarca). Assim, passamos a aprofundar sobre a questão da miserabilidade do 
postulante, o fator da comprovação da renda per capita inferior a ¼ do salário mínimo por 
pessoa. 
 
7 A DIFICULDADE NA COMPROVAÇÃO DA RENDA PER CAPITA E SUAS 
CONTROVERSIAS PARA OBTENÇÃO DO BENEFÍCIO ASSISTENCIAL 
 
Tal benefício de caráter eminentemente assistencial tem por objetivo a proteção à pessoa 
portadora de deficiência física ou mental e/ou idoso com mais de 65 anos de idade, mediante o 
pagamento mensal de 01 (um) salário mínimo. Para tanto, a lei estabelece alguns requisitos, 
primeiramente elencados no Inciso V do art. 203 da CF/88, e após regulamentado pela Lei 
8.742/93 (LOAS). No artigo 203 da Carta Magna, um dos requisitos pra concessão do benefício 
é que a pessoa seja portadora de deficiência. Nesse sentido Luiz Alberto David Araújo (1997, 
p.12) define que deficiência  
não é apenas a falta de um membro, nem a visão ou audição reduzidas. O que 
caracteriza a pessoa portadora de deficiência é a dificuldade de se relacionar, de se 
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integrar na sociedade. O grau de dificuldade para a integração social é que definirá 
que é ou não portador de deficiência.  
Neste sentido, a pessoa portadora de deficiência, para efeitos da Lei 8.742/93 é aquela 
que apresenta incapacidade para o trabalho e para a vida independente e que tal condição lhe 
cause dificuldade de integração social. O outro requisito para obtenção do referido beneficio, é 
que a pessoa seja idosa, que segundo o art. 20, caput da lei 8.742/93, para fins previdenciários 
era aquele que tinha idade igual ou superior a 70 anos de idade, que a partir de 01/01/1998, foi 
reduzida para 67 anos de idade, segundo prescreve o art. 38 da LOAS. Mas com o advento do 
estatuto do idoso, instituto pela lei nº 10.741 de 1º de outubro de 2003, a idade foi reduzida para 
65 anos.  
Enquadrado em um desses dois casos, a pessoa precisa ainda comprovar a renda per 
capita, que é o requisito mais controverso, com certeza, e está previsto no § 3º do art. 20 da 
LOAS, que estabelece que considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa portadora 
de deficiência ou idosa, a família cuja renda mensal per capita seja inferior a ¼ (um quarto) do 
salário mínimo. 
 
8 A PREVIDÊNCIA SOCIAL SOB UMA ANÁLISE DA DIGNIDADE DA PESSOA 
HUMANA 
 
César Mazetto Ferreira (2007, p. 194) ensina que a Seguridade Social é um dos mais 
importantes direitos humanos, eis que é “um instrumento de proteção social que tem por 
primeiro objetivo a proteção da dignidade da pessoa, garantindo à população bem-estar com 
justiça social”. Galvão Jediael Miranda apud Augusto Alves Castelo Branco Souza (2010; p. 
59) afirma que “o princípio da dignidade humana é princípio matriz que orienta todos os 
princípios constitucionais, inclusive os relativos à Seguridade Social, e que por ser inerente ao 
homem, tem origem em valores morais que precedem à organização social e tem como 
destinatário o próprio homem”. Nesse passo, ainda segundo os autores (2010, p.60) 
a Assistência Social, como instrumento público e espécie de seguridade social, está 
inserida na Ordem Social e inteiramente consubstanciada na dignidade humana, 
porquanto aquela deve promover o mínimo existencial para que os cidadãos 
desenvolvam sua personalidade, incluídos nesta a autonomia e a autodeterminação. 
Seguindo nesse sentido, da mesma forma que Wolkmer (2010) indigna-se, onde estão 
presentes as garantias previstas na nossa Constituição Federal? Pois ela mesmo diz que a 
Seguridade Social tem o dever de proteger os indivíduos contra qualquer necessidade que possa 
atingir independente de contibuição, aplicando todos os recursos possíveis na preservação da 
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saúde da população, proporcionando um serviço eficiente e digno a todos, como forma de 
garantia da dignidade da pessoa humana, evitando desta forma contingências danosas a renda 
da população. 
Nesse compasso, Duarte (2005) lembra que a Previdência Social é fundada no princípio 
da solidariedade contributiva, devendo aqueles que podem contribuir amparar os que 
necessitam. E prossegue afirmando que o Estado jamais pode deixar o indivíduo desamparado 
quando em momentos de infortúnios, ou quando da idade avançada, pois as consequências 
seriam danosas não apenas ao cidadão, mas à coletividade como um todo. Torna-se importante, 
após todas as considerações acima, abordar acerca de alguns entendimentos atuais da 
jurisprudência dos Tribunais brasileiros, que têm visado, acima de tudo, analisar cada caso 
concreto para poder conceder o benefício assistencial. 
 
  
9 ATUAÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO 
 
Segundo Wolkmer (2010, p.20) tem-se argumentado quanto a constitucionalidade do 
parâmetro previsto no art. 20, § 3º da LOAS, sobre tudo porque tem-se entendido que o mesmo 
limita o alcance de norma constitucional direta ou indireta, visando assegurar o cidadão em 
momentos de infortúnio, fornecendo prestações e serviços que auxiliem a garantir a 
sobrevivência ou que melhorem as condições de vida. Assim como Wolkmer (2010) pode-se 
refletir, se é digno exigir que idosos e portadores de deficiencia fisica ou mental, para fazer jus 
ao beneficio assistencial tenha que obrigatoriamente possuir renda per capita  familiar de até ¼ 
do salario mínimo? Onde está o direito a vida com dignidade do cidadão e seu grupo familiar, 
direito este fundamental  previsto na CF/88? 
Para muitos, é inconstitucional o disposto no § 3º, do art. 20 da Lei 8.742/93, por afrontar 
de forma material a CF/88, eis que o valor de ¼ do salario minimo foi fixado de modo arbitrario, 
sem atender as reais necessidades das familias brasileiras. Mas o Poder Judiciario vem 
enfrentando e adotando posicionamento de diversas formas. Nesse sentido, Wolkmer (2010, 
p.21) afirma que,  
na aferição do quesito miserabilidade, o que importa é a dimensão economica do 
ganhos da familia, e não o titulo destes ou sua origens. Não haveria lógica ou justiça 
em desconsiderar o fato de que 01 (um) salário mínimo é insuficiente para manter 
mensalmente uma pessoa, que dira 04 ou mais integrantes do mesmo grupo familiar, 
incluindo entre ambos um deficiente ou idoso.   
 
 
ANDRESSA SIMMI CAVALHEIRO 
 
 
 
                                                                                                                                                                        (RE) PENSANDO DIREITO • EDIESA • Ano 6 • n. 11 • jan./jun. • 2016       60 
 O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1.232/DF, em 27.08.98, proposta 
pelo Procurador-Geral da República, concluiu pela constitucionalidade do § 3.º do artigo 20, da 
Lei n.° 8.742/93 uma vez que a Constituição Federal remeteu ao legislador a função de dispor 
acerca dos requisitos previstos genericamente no artigo 203, inciso V. Na referida ação direta, 
foi indeferido o pedido liminar de suspensão do dispositivo legal impugnado, sendo 
posteriormente julgado improcedente o pedido formulado na peça inicial.  
 No mesmo sentido, o Tribunal Regional da 3ª Região pronunciou-se pela 
constitucionalidade do § 3º, do art 20 da Lei nº 8.742/93, mas sem que o mesmo fosse aplicado 
com uma norma restritiva à concessão do benefício, pois goza de presunção de 
constitucionalidade que aliás é reconhecida de maneira indireta, pelo Supremo Tribunal Federal 
ao apreciar a Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 1.232-1. A 5ª Turma do Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região, firmou posição no sentido de que o §3º do artigo 20 da LOAS deve ser 
interpretado conjuntamente com outras normas que tratam da assistência social aos necessitados 
e sob a égide da Carta Política, por não haver razão plausível para se dar tratamento diferenciado 
entre o que se considera miserável para o fins da Lei nº 9.533/97, que trata do programa federal 
de garantia de renda mínima e da Lei nº 10.219/2001, que trata do programa federal de Bolsa 
Escola, já que nestas leis, presume-se miserável aquele que tiver renda mensal per capita 
inferior a ½ salário mínimo.  
Portanto, segundo Castro e Lazzari (2010) os programas de acesso a alimentação e de 
renda mínima instituídos após a regulamentação do benefício assistencial consideram miserável 
a pessoa cuja renda per capita de seu grupo familiar seja inferior a meio salário mínimo.  
Essa inovação não pode passar despercebida do aplicador do direito, especialmente porque o 
benefício assistencial também se destina a suprir a falta os meios básicos e substanciais de quem 
comprovadamente encontrasse em situação de miserabilidade (Castro e Lazzari, 2010). De fato, 
conforme Maíra de Carvalho Pereira Mesquita  
não se pode desconsiderar a existência e a constitucionalidade do critério da renda per 
capita inferior a ¼ salário mínimo, sob pena de ofensa à autoridade da decisão 
proferida nos autos da ADI 1232/DF pelo Supremo Tribunal Federal; por outro lado, 
este critério pode ser flexibilizado, admitindo-se a comprovação da miserabilidade por 
outras formas, sem afastar a aplicabilidade do disposto no artigo 20 § 3º da LOAS. 
Sendo assim, há de se estabelecer igual tratamento jurídico no que concerne à 
verificação da miserabilidade, a fim de se evitar distorções que conduzam a situações 
desprovidas e razoabilidade. Em outras palavras, deve ser considerada incapaz de prover a 
manutenção da pessoa portadora de deficiência ou idosa a familia cuja renda mensal per capita 
seja inferior a um meio do salário mínimo (CASTRO E LAZZARI, 2010).
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Neste sentido, foi editada a Súmula nº 11 da Turma Nacional de Uniformização dos 
Juizados Especiais Federais (TNU), a qual em abril de 2006 foi cancelada nos autos do Pedido 
de Uniformização nº 2004.70.95.009545-6, passando-se a considerar naquele colegiado que o 
único critério para aferição da miserabilidade é a observância da renda per capita familiar não 
superior a ¼ de salário mínimo, nos exatos termos do artigo 20 § 3º da Lei nº 8.742/1993, não 
comportando temperamentos ou adequações caso a caso (MESQUITA, 2010). Entretanto, 
posteriormente, ainda segundo Mesquita (2010), tendo em vista os precedentes do Supremo 
Tribunal Federal no sentido de que é possível comprovar a situação de miséria por outros meios, 
felizmente, a TNU voltou a flexibilizar o critério de ¼ do salário mínimo, consoante algumas 
ementas a seguir transcritas: 
"PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO. BENEFÍCIO 
ASSISTENCIAL. REQUISITO DA MISERABILIDADE. RENDA FAMILIAR 
"PER CAPITA" INFERIOR A 1/ 4 (UM QUARTO) DO SALÁRIO-MÍNIMO. 
OUTROS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO 
RECEBIDO PELO IDOSO. NULIDADE DA SENTENÇA E DO ACÓRDÃO. 1. 
Ficou patente a divergência do aresto atacado, com esta Turma, o Superior Tribunal 
de Justiça e, atualmente, o próprio Supremo Tribunal Federal, que se posicionaram no 
sentido de que a renda familiar "per capita" inferior a 1/4 (um quarto) do salário-
mínimo, não é o único requisito para a aferição da miserabilidade. 2. Tem prevalecido 
o entendimento de que o dispositivo do Estatuto do Idoso, que exclui os proventos do 
benefício assistencial do idoso da renda familiar, para fins de aferição da 
miserabilidade, deve ser interpretado de modo a alcançar, também, os benefícios de 
natureza previdenciária, cujo valor corresponda ao salário-mínimo. 3. Como é 
necessária a avaliação dos outros meios de prova produzidos, que poderá, até, se for 
o caso, demandar a dilação probatória, para que não haja a supressão de instância, a 
este Colegiado apenas incumbe anular a sentença e o acórdão, não se pronunciando, 
logo, sobre o eventual direito ao benefício. 4. Pedido de uniformização parcialmente 
provido." (TNU, PEDILEF 200543009000310, Relator JUIZ FEDERAL ÉLIO 
WANDERLEY DE SIQUEIRA FILHO, DJU 31/01/2008) 
"BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. LIMITE DE ¼ DO SALÁRIO MÍNIMO 
PREVISTO NO § 3°, ART. 20, DA LEI N° 8.742/93. 1. A Turma Recursal de 
Tocantins negou ao autor o direito ao beneficio assistencial sob o fundamento de sua 
renda ultrapassar o limite de ¼ (um quarto) de salário mínimo, previsto artigo 20 da 
Lei 8.742/1993. 2. A questão atinente à comprovação da miserabilidade vem sofrendo 
modificações jurisprudenciais, para considerar que o preceito contido no art. 20, § 3º 
da Lei nº 8.742/93 não é o único critério válido para comprovar a condição de 
miserabilidade preceituado no artigo 203, V, da Constituição Federal. 3. Incidente 
conhecido e parcialmente provido, para anular o acórdão e sentença proferidos." 
(TNU, PEDILEF 200543009039683, Relatora JUÍZA FEDERAL MARIA DIVINA 
VITÓRIA, DJU 24/03/2008). 
No entanto, segundo Botelho “o que se deve ter em mente, todavia, é que o benefício 
assistencial é destinado aos miseráveis, àqueles que se encontram em situação de desamparo. 
Consoante prescreve o artigo 1.° da Lei n.° 8.742/93, a assistencial social "[...] é política de 
Seguridade Social não contributiva, que provê os mínimos sociais". Maria do Carmo Brant de 
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Carvalho (2009) afirma que “o que se deve ressaltar é os mínimos sociais não são 
imutáveis. Eles tendem a se alterar pressionados pela ação coletiva dos cidadãos, pelo avanço 
da ciência, pelo grau e perfil da produção econômica, pelas forças políticas etc. É este conjunto 
de fatores que move e determina o que denominamos padrão de qualidade de vida dos 
cidadãos”. 
Neste sentido, inclusive, decidiu o E. TRF 3.ª Região que: "O benefício de prestação 
continuada não tem por fim a complementação da renda familiar ou proporcionar maior 
conforto ao beneficiário, mas sim, destina-se ao idoso ou deficiente em estado de penúria. 
Segundo Mauro Antonio Wolkmer (2010) “vale lembrar que no Brasil, milhões de pessoas 
vivem na pobreza, e o beneficio de prestação continuada não é dirigido a seus deficientes e 
idosos. Para fins assistenciais, pobreza e miserabilidade são situações distintas, todavia, a 
presunção da hipossuficiência é muito relativa, devendo ser analisado o caso concreto, com 
suas peculiaridades, cabendo ao Estado intervir, através da assistencia social, quando a familia 
não consegue cumprir seu papel social de ajudar e amparar seus idosos e deficientes”.  É preciso 
salientar, ainda, que a análise da situação de miserabilidade deve ser feita em cada caso 
concreto. O parâmetro da Lei n.° 8.742/93 (§ 3.º, art. 20), trata de uma presunção absoluta de 
hipossuficiência econômica, ou seja, a pessoa portadora de deficiência ou idoso que tenha renda 
per capita inferior a ¼ de do salário mínimo, faz jus ao benefício (BOTELHO, 2003). 
 Acima desse parâmetro, não há vedação à concessão do benefício, mas a presunção da 
hipossuficiência é relativa, devendo o magistrado aferir o caso concreto, podendo utilizar-se de 
outros parâmetros ou normas, como as já citadas leis n.° 9.533/97 e n.° 10.219/2001 
(BOTELHO, 2003). Assim, conclui-se segundo Somariva (2003) que o benefício de Amparo 
Assistencial a pessoa idosa ou portadora de deficiência é um elemento imprescindível para que 
estas pessoas que não podem prover seu sustento e nem tê-lo provido por suas famílias, tenham 
suas necessidades mais urgentes sanadas e possam viver com um pouco de dignidade. Está, 
outrossim, longe de ser qualificado como ideal, mas é o possível que o Estado brasileiro pode 
oferecer.  
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 Procurou-se neste artigo, apresentar considerações sobre as dificuldades e as 
controvérsias quanto à fixação da renda per capita, que é um dos requisitos para obtenção do 
Benefício de Amparo Assistencial. Este critério, entretanto, de aferição de miserabilidade 
(renda per capita inferior a ¼ do salário mínimo) nem sempre é justo. Muitas vezes existem 
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famílias, compostas pelas pessoas as quais o benefício se destina – idosos e portadores de 
necessidades especiais - que não têm condições de proverem ou de ter provida a própria 
subsistência com renda superior a referida e consequentemente não conseguem ter o mínimo 
para sobreviverem com dignidade.  
Aproveitando-se o ensejo, é pertinente asseverar que um salário mínimo, se observar a 
realidade, não possibilita a nenhuma família a dignidade em sentido amplo. Esse valor, quando 
muito, apenas possibilita as pessoas que o recebem a não passar fome. É preciso muito ainda 
para que haja a dignidade dos destinatários do benefício em comento.  A proposta deste estudo 
foi à defesa de um benefício assistencial verdadeiramente social e fundamental que seja 
implementado de forma mais abrangente e solidário. Muitas famílias brasileiras compostas por 
pessoas portadoras de deficiência e idosos com idade superior a sessenta e cinco anos, ainda se 
encontram desamparadas, sem condições mínimas de sobrevivência, completamente 
vulneráveis. 
De forma direta coloca-se como solução que seja ampliado à renda per capita desde 
benefício para a aplicabilidade extensiva do artigo 34, parágrafo único, do Estatuto do Idoso. 
Ou seja, famílias que tenham idosos e/ou portadores de deficiência, o cálculo da renda per capita 
de um quarto do salário mínimo deve, inicialmente, ser subtraídos da renda total familiar os 
valores provenientes de benefícios assistenciais (BPC); o restante da renda familiar é que deve 
ser utilizada para efeito de cômputo de renda per capita. Tal procedimento não inviabiliza que 
os outros membros da família, potenciais beneficiários possam ser amparados. De forma 
diversa, estar-se-ia negando o Princípio da Igualdade, da Razoabilidade e principalmente, o 
Princípio da Dignidade Humana. 
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